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1. Temas em Destaque  

______________________________________ 

CNJ atende OAB e determina correção e 

suspensão do Domicílio Judicial Eletrô-

nico 

Atendendo pedido da Ordem dos Advo-

gados do Brasil (OAB), o presidente do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), mi-

nistro Luís Roberto Barroso, determinou 

a suspensão do prazo de cadastramento 

compulsório para médias e grandes em-

presas no Domicílio Judicial Eletrônico 

(DJE) até que o sistema seja modificado 

para criar barramento de abertura de in-

timações quando já houver advogados 

cadastrados nos autos.  

Em Portaria nº 224, publicada em 

27.06.2024, o CNJ também manifes-

tou-se favorável à proposta da OAB, 

que pedia modificações na Resolução 

CNJ 455/2022 para resolver as in-

consistências apontadas e garantir 

segurança jurídica. 

O presidente nacional da OAB, Beto 

Simonetti, destacou a importância de 

mais uma vitória para a advocacia.  

''As inconsistências no DJE geravam 

insegurança jurídica e, mais uma vez, 

a OAB, através da sua atuação, con-

seguiu resolver mais este problema 

que trazia angústias para a advoca-

cia.” 

Segundo o vice-presidente do 

CFOAB, Rafael Horn, o sistema atual 

permite a abertura de intimação pela 

pessoa jurídica, mesmo em proces-

sos com procurador constituído. Isso 

ocorre até mesmo quando há uma 

solicitação expressa nos autos para 

que as intimações sejam realizadas 

exclusivamente em nome de um ad-

vogado específico, desrespeitando 

completamente os ditames do § 5º do 

art. 272 e criando enorme insegu-

rança para o exercício profissional. 

mailto:cmadureira@tortoromr.com.br
mailto:nsaragiotto@tortoromr.com.br
mailto:rmacedo@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
http://www.tortoromr.com.br/
https://atos.cnj.jus.br/files/original12180020240628667ea9f8986e6.pdf
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Atuação da OAB 

Em maio, o CFOAB protocolou, na 

Presidência do CNJ, requerimento de 

supressão da possibilidade de as 

partes abrirem intimações destina-

das aos advogados constituídos pelo 

Domicílio Judicial Eletrônico. O pre-

sidente Beto Simonetti explicou que a 

preocupação da advocacia nacional 

é, especialmente, quanto à possibili-

dade de abertura de prazos pelas 

partes.  

“Isso porque, da maneira como o sis-

tema opera atualmente, verificou-se 

que é possível a abertura de intima-

ção pela pessoa jurídica, mesmo em 

processos em que já existe procura-

dor constituído, até mesmo nos ca-

sos em que há, nos autos, solicitação 

expressa para que as intimações se-

jam realizadas exclusivamente em 

nome de advogado específico, em to-

tal inobservância aos ditames do § 5º 

do art. 272”, ponderou.   

“Ou seja, foi disponibilizada a possi-

bilidade de que a parte de um pro-

cesso dê ciência da intimação desti-

nada ao advogado constituído sem 

que este tenha conhecimento, acar-

retando em uma possível inércia pro-

cessual que resulte na perda de 

prazo, por exemplo, o que ocasiona-

ria transtornos processuais e defici-

ências na efetiva entrega jurisdicio-

nal”, alertou Simonetti.  

Na manifestação favorável à OAB, o 

CNJ destacou, ainda, a importância 

de uniformizar os entendimentos en-

tre o órgão e os tribunais, além de 

sugerir a realização de uma reunião 

oficial com a OAB e a Febraban, pa-

trocinadora inicial do projeto, para 

alinhar as propostas e garantir segu-

rança jurídica à advocacia e aos ju-

risdicionados. 

Conselho Federal da OAB em 27.06.2024. 
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2. Relações Trabalhistas  

______________________________________ 

Destacamos nesta edição as principais 
decisões do  Supremo Tribunal Federal 
(STF) 
 

Saldos do FGTS devem ser corrigidos, no 

mínimo, pelo índice da inflação, decide 

STF 

O Plenário decidiu que os saldos das 

contas vinculadas do Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço (FGTS) devem ser 

corrigidos, no mínimo, pelo índice oficial 

de inflação (IPCA). De acordo com a de-

cisão, fica mantida a atual remuneração 

do fundo, que corresponde a juros de 3% 

ao ano mais a Taxa Referencial (TR), 

além da distribuição de parte dos lucros.  

Mas, nos anos em que a remunera-

ção não alcançar o valor da inflação, 

caberá ao Conselho Curador do 

Fundo determinar a forma de com-

pensação. 

A decisão será aplicada ao saldo 

existente na conta a partir da data de 

publicação da ata do julgamento da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 5090, na sessão de 12.06.2024. 

Para o Plenário, essa medida concilia 

os interesses dos trabalhadores e as 

funções sociais do fundo, como o fi-

nanciamento da política habitacional.  

A decisão segue os termos do acordo 

firmado entre a União e as quatro 

maiores centrais sindicais do país. 

Caso 

A ação foi proposta pelo partido Soli-

dariedade contra as Leis 8.036/1990 e 

8.177/1991, que passaram a prever a 

Taxa de Referência como índice para 

a correção dos saldos no fundo. Para 

o partido, a TR não é um índice de 

correção monetária, e a atual fór-

mula gera perdas aos trabalhadores, 

uma vez que os saldos não acompa-

nham a inflação. 

Conciliação 

Prevaleceu no julgamento o voto médio 

do ministro Flávio Dino, que foi acompa-

nhado pelo ministro Luiz Fux e pela mi-

nistra Cármen Lúcia. O voto médio foi 

necessário porque três correntes de vo-

tos foram registradas. 
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Para Dino, deve-se respeitar o 

acordo apresentado pela Advocacia-

Geral da União (AGU) após diálogos 

com sindicatos, na medida em que a 

proposta concilia os interesses dos 

trabalhadores e as funções sociais 

do Fundo, assegurando um piso na 

remuneração. Na sua avaliação, a 

correção de modo elevado encarece-

ria a linha de crédito para financia-

mento habitacional, prejudicando os 

trabalhadores mais pobres. 

Competência 

Os ministros Cristiano Zanin, Alexan-

dre de Moraes, Dias Toffoli e Gilmar 

Mendes votaram pela manutenção da 

regra atual, ou seja, julgando impro-

cedente a ADI.  

Segundo Zanin, não cabe ao Judiciá-

rio afastar o critério de correção mo-

netária escolhido pelo legislador com 

base em razões de ordem econômica 

e monetária. Nesse sentido, o minis-

tro Gilmar Mendes acrescentou que 

uma mudança no sistema de corre-

ção deve ficar a cargo do Comitê 

Gestor do FGTS ou das esferas políti-

cas incumbidas de fazer uma articu-

lação nesse sensível instrumento 

institucional que é o FGTS 

Perdas inflacionárias 

Para os ministros Luís Roberto Bar-

roso, André Mendonça, Nunes Mar-

ques e Edson Fachin, os depósitos 

não podem ser corrigidos em índices 

inferiores ao da poupança. Para o 

presidente do Supremo, como os ní-

veis de segurança do FGTS são se-

melhantes aos da caderneta de pou-

pança, mas com liquidez inferior, a 

utilização da TR para recuperar per-

das inflacionárias não é razoável. 

ADI nº 5.090.  

STF em 12.06.2024. 
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Destacamos nesta edição as principais 
decisões do Tribunal Superior do Traba-
lho (TST) 

Expediente do TST em julho será das 13h 
às 18h 

Em razão das férias coletivas dos mi-

nistros, previstas no artigo 66, pará-

grafo 1º, da Lei Orgânica da Magistra-

tura (Lei Complementar 35/1979), o 

expediente do TST no mês de julho 

será das 13h às 18h. 

A Secretaria-Geral Judiciária, a Co-

ordenadoria de Processos Eletrôni-

cos, a Coordenadoria de Cadastra-

mento Processual e a Coordenadoria 

de Classificação, Autuação e Distri-

buição de Processos manterão plan-

tão para atendimento ao público das 

9 às 18 horas. 

TST em 28.06.2024. 

 

 

 

 

 

 

 

TST vai decidir validade de dissídio cole-

tivo quando uma das partes não quer 

negociar 

O Pleno do Tribunal Superior do Tra-

balho decidiu nesta segunda-feira, 

por maioria, discutir se a regra que 

exige o comum acordo para o ajuiza-

mento de dissídio coletivo vale 

mesmo quando uma das partes deli-

beradamente se recusa a participar 

do processo de negociação coletiva, 

em violação ao princípio da boa-fé. A 

questão será submetida à sistemá-

tica dos recursos repetitivos, e a tese 

a ser aprovada no julgamento do mé-

rito deverá ser aplicada a todos os 

casos que tratem do mesmo tema. 

Comum acordo 

O artigo 114, parágrafo 2º, da Consti-

tuição Federal estabelece que, 

quando uma das partes se recusa a 

participar de negociação ou arbitra-

gem, elas podem, de comum acordo, 

ajuizar o dissídio coletivo de natureza 

econômica - que visa, entre outros 

aspectos, definir reajustes salariais.  

A expressão “de comum acordo” foi 

introduzida pela Emenda Constituci-

onal 45/2004 (Reforma do Judiciá-

rio). Até então, não havia essa exi-

gência. 
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Com a alteração, a Seção Especiali-

zada em Dissídios Coletivos (SDC) do 

TST firmou o entendimento de que a 

concordância do sindicato ou do 

membro da categoria econômica não 

teria de ser necessariamente ex-

pressa. Em algumas circunstâncias, 

ela poderia ser tácita - como no caso 

em que não há oposição explícita da 

entidade patronal, ou em que há ne-

gociação, mas ela chega a um im-

passe total ou parcial. 

Ocorre que, em diversos casos, uma 

das partes se recusa tanto a negociar 

quanto a concordar com o ajuiza-

mento do dissídio. Nessa situação, há 

julgamentos conflitantes da SDC e di-

vergências também no âmbito dos 

Tribunais Regionais do Trabalho 

(TRTs).  

Em razão disso, o ministro Mauricio 

Godinho Delgado propôs uniformiza-

ção da questão. 

Ao defender sua proposta, ressaltou 

que, em 2023, dos 94 dissídios coleti-

vos de natureza econômica julgados 

pela SDC, 32 tratavam da questão ju-

rídica relativa ao pressuposto do “co-

mum acordo”. Em 2022, foram julga-

dos 130 processos desse tipo, e 66 

deles tinham, como tema, a mesma 

questão jurídica. Esses dados, a seu 

ver, confirmam a importância da matéria 

e a potencialidade de risco de julgamen-

tos díspares que comprometam a isono-

mia e a segurança jurídica. 

No mesmo sentido, o presidente do TST, 

ministro Lelio Bentes Corrêa, revelou 

que há em tramitação na corte, atual-

mente, 50 processos sobre o tema. Nos 

TRTs, foram recebidos 634 em 2021, 549 

em 2022 e 518 em 2023, totalizando cerca 

de 1.600 processos em três anos. 

Ainda de acordo com o relator, a questão 

se reflete também nas relações socio 

trabalhistas em razão de seu impacto na 

negociação coletiva, “método mais rele-

vante de pacificação de conflitos na con-

temporaneidade e instrumento extrema-

mente eficaz de democratização de po-

der nas relações por ela englobadas”. 

Questão jurídica 

A questão de direito a ser discutida é a 

seguinte: 

A recusa arbitrária do sindicato empre-

sarial ou membro da categoria econô-

mica para participar do processo de ne-

gociação coletiva trabalhista viola a boa-

fé objetiva e tem por consequência a 

configuração do comum acordo tácito 

para a instauração de Dissídio Coletivo 

de Natureza Econômica? 

Processo: IRDR-1000907-30.2023.5.00.0000; 

TST em 24.06.2024. 
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Turma estabelece regras para atualiza-
ção monetária de créditos trabalhistas 
dos anos 80  

A Sétima Turma do Tribunal Superior 

do Trabalho estabeleceu critérios di-

ferenciados para a atualização mo-

netária e os juros de mora de crédi-

tos trabalhistas da década de 80, an-

teriores ao IPCA-E e à Taxa Selic. A 

decisão visa compatibilizar as pecu-

liaridades do caso concreto aos pa-

râmetros da tese firmada pelo Su-

premo Tribunal Federal (STF) para 

fins de atualização de créditos traba-

lhistas. 

Banco contestou índices aplicados pelo 
TRT-1 

O caso começou com uma ação cole-

tiva movida em 1989 pelo sindicato da 

categoria contra o Banco Bradesco 

S.A., visando ao pagamento de grati-

ficação semestral. Foram deferidos 

valores a partir de 1986, e a decisão 

definitiva (trânsito em julgado) ocor-

reu em fevereiro de 2010. O processo 

entrou então na fase de execução, 

com muitos recursos em relação aos 

cálculos. 

Em 2020, um dos bancários ajuizou 

uma ação individual para receber a 

sua parte, e o Bradesco contestou o 

índice de atualização monetária e os 

juros de mora aplicados pela 56ª 

Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 

mantidos pelo Tribunal Regional do 

Trabalho da 1ª Região (RJ). As instân-

cias ordinárias se basearam no en-

tendimento do STF no julgamento da 

Ação Declaratória de Constitucionali-

dade (ADC) 58, quando ficou decidido 

que, até que haja uma solução legis-

lativa, os créditos trabalhistas devem 

ser atualizados pelos mesmos índi-

ces aplicados às condenações cíveis: 

IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir 

do ajuizamento da ação, a taxa Selic. 

Adequação ao decidido pelo STF 

Ao analisar o recurso de revista do 

banco, o ministro Cláudio Brandão 

ressaltou que o título da execução in-

clui créditos trabalhistas dos anos 

80, anteriores às leis que instituíram 

o IPCA-E (1992) e a Taxa Selic (1995).  

Por isso, é necessário adequar a cor-

reção à tese firmada pelo STF na ADC 

58. 

O parâmetro proposto pelo relator foi 

uma decisão da 2ª Turma do STF em 

caso análogo, que também tratava de 

execução individual de sentença em 

ação coletiva envolvendo créditos 

trabalhistas de período anterior à 

instituição do IPCA-E e da Selic.  
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Dessa maneira, concluiu que a atua-

lização deve seguir os seguintes pa-

râmetros: 

I. Na fase pré-judicial: aplicação 

do IPCA com juros, conforme a 

lei vigente na época. 

 

II. A partir do ajuizamento da 

ação coletiva, em 1989: aplica-

ção do IPCA mais juros legais, 

observado, quanto ao juros, o 

disposto no artigo 39 da Lei da 

Desindexação (Lei 8.177/1991) 

a partir de sua vigência. 
 

III. A partir da vigência da Lei 

9.065/1995: aplicação exclu-

siva da Taxa Selic para fins de 

correção monetária, uma vez 

que esse índice foi original-

mente previsto nessa norma. 

A decisão foi unânime. 

Processo: RR-100611-37.2020.5.01.0056. 

TST em 21.06.2024. 

 

 

 

 

 

 

MPT não pode pedir anulação de acordo 
que envolva interesses privados 

A Subseção II Especializada em Dis-

sídios Individuais (SDI-2) do Tribunal 

Superior do Trabalho decidiu que o 

Ministério Público do Trabalho (MPT) 

não tem legitimidade para propor a 

anulação de acordo extrajudicial que 

trate de direitos patrimoniais passí-

veis de negociação. Para o colegiado, 

não cabe ao MPT atuar como defen-

sor de interesses puramente priva-

dos, ainda que eventualmente possa 

haver alguma espécie de fraude no 

acordo.  

Demissão coletiva na pandemia 

O caso julgado diz respeito a um 

acordo por meio do qual um funileiro 

da Viação Motta Ltda., de Campo 

Grande (MS), havia aderido a uma de-

missão coletiva em razão da pande-

mia da covid-19, em maio de 2020.  

Após a homologação da transação 

pelo juízo da 2ª Vara do Trabalho lo-

cal, o MPT apresentou uma ação res-

cisória para anulá-lo. O argumento 

era o de que a advogada que havia 

representado o empregado e dado 

quitação geral das verbas rescisórias 

fora contratada pela própria em-

presa. 

 

https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=477268&anoInt=2023
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Acordo unilateral 

O Tribunal Regional do Trabalho da 

24ª Região julgou procedente a ação 

rescisória, por entender que o acordo 

fora formulado unilateralmente pela 

empresa, sem que o empregado 

fosse representado por um advogado 

que defendesse seus interesses. A 

empresa, então, recorreu ao TST. 

Sem base para contestar 

O ministro Douglas Alencar Rodri-

gues, relator do recurso, observou 

que, mesmo que haja possíveis pro-

blemas, isso não deve prevalecer so-

bre o interesse dos envolvidos no 

acordo de rescisão durante a pande-

mia. Na sua avaliação, se o próprio 

funileiro concordou com os termos 

acertados sem objeções, o MPT não 

tem base para contestar a sua homo-

logação. 

Interesses privados 

Outro aspecto considerado pelo rela-

tor é que o acordo envolve direitos 

patrimoniais que podem ser objeto de 

negociação.  

 

 

 

 

A eventual comprovação de que a ad-

vogada, combinada com a empresa, 

tivesse enganado o empregado teria 

efeitos cíveis, mas não legitimaria a 

atuação do MPT, “que não pode atuar 

como defensor de interesses pura-

mente privados, ligados a direitos 

patrimoniais disponíveis”.  

Além disso, Douglas Alencar desta-

cou a possibilidade de um resultado 

menos favorável ao trabalhador caso 

o acordo fosse anulado e a questão 

fosse submetida a julgamento. 

Ficaram vencidos a desembargadora 

convocada Margareth Rodrigues 

Costa e o ministro Lelio Bentes Cor-

rêa. 

Processo: ROT-24302-07.2020.5.24.0000. 

TST em 21.06.2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=318544&anoInt=2021
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Processo é anulado por falta de comuni-

cação de mudança de plataforma para 

audiência online 

Empresa entrou na Webex, mas link ti-

nha mudado para a Zoom  

A Quinta Turma do Tribunal Superior 

do Trabalho decidiu devolver um pro-

cesso à 12ª Vara do Trabalho de Gua-

rulhos (SP) porque a Concessionária 

do Aeroporto Internacional de Gua-

rulhos (SP) não foi intimada adequa-

damente sobre a mudança da plata-

forma virtual para a audiência online.  

Para o colegiado, houve subversão 

do procedimento adequado, caracte-

rizando ofensa ao devido processo 

legal. 

Empresa foi condenada à revelia 

A concessionária recorreu de uma 

sentença que havia declarado sua re-

velia, por não ter comparecido à au-

diência online em um processo mo-

vido por um ex-agente de operações.  

Com a ausência, o juiz de primeira ins-

tância considerou verdadeiras todas as 

alegações do ex-funcionário e condenou 

a empresa em todos os pedidos feitos na 

reclamação trabalhista. 

 

 

Link da audiência foi alterado 

No recurso ao Tribunal Regional do 

Trabalho da 2ª Região (SP), a conces-

sionária argumentou que sua advo-

gada e sua preposta estavam pre-

sentes na plataforma Webex Meeting 

no horário marcado para a audiência.  

Ao perceberem que ela não havia co-

meçado, entraram em contato com a 

Vara do Trabalho, que informou que o 

link havia sido alterado para a plata-

forma Zoom três dias antes, con-

forme certidão constante dos autos.  

A concessionária alegou que não foi 

devidamente informada a tempo so-

bre a mudança de plataforma e, por 

isso, foi impossibilitada de participar 

da audiência. 

Contestação foi apresentada na mesma 

data da mudança 

O TRT, porém, entendeu que não ha-

via nulidade na sentença. O colegiado 

explicou que o novo link para a audi-

ência fora informado em certidão 

juntada aos autos na manhã do dia 

29/1/2021. Como a concessionária 

apresentou sua contestação na 

mesma data, à noite, presumiu-se 

que ela tinha ciência do novo caminho 

de acesso à audiência, e, por isso, 

sua ausência não estaria justificada. 
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Para relator, partes têm de ser correta-

mente informadas 

O ministro Breno Medeiros, relator 

do recurso de revista da concessio-

nária, observou que, apesar da ma-

nutenção da data marcada para a au-

diência, o Juízo deveria ter garantido 

que todas as partes fossem devida-

mente informadas sobre o novo link 

de acesso. Segundo ele, não intimar 

devidamente o advogado sobre a ou-

tra plataforma viola diretamente o 

princípio constitucional do contradi-

tório. 

Para o relator, o fato de o advogado 

ter apresentado a contestação após a 

emissão da certidão com o novo link 

não equivale à ciência pessoal do in-

teressado sobre todos os atos pro-

cessuais. Assim, a medida também 

violou o devido processo legal. 

Diante disso, o colegiado anulou to-

dos os atos processuais a partir da 

data da certidão e determinou o re-

torno do processo à 12ª Vara do Tra-

balho de Guarulhos (SP) para que 

seja realizada uma nova intimação e 

marcada outra audiência. 

A decisão foi unânime. 

Processo: RR-1001067-10.2020.5.02.0322. 

TST em 17.06.2024. 

 

 

 

 

 

 


